
           

 

DELIBERAÇÃO N.º 652/2005 

 

Dispõe sobre a Anotação de Responsabilidade Técnica 

de Farmacêutico por Plano de Gerenciamento de 

Resíduos de Serviços de Saúde. 

 

 

O CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DO PARANÁ - CRF/PR, no uso 

das atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei n.º 3.820/60 e pelo artigo 2º, XI do Regimento 

Interno do CRF/PR, pelo Plenário reunido em 29 de julho de 2005 e considerando: 

- A Resolução n.° 276/95 do Conselho Federal de Farmácia que em seu artigo 46 dispõe que o 

Certificado de Responsabilidade Técnica é o documento comprobatório de que o responsável técnico 

tem qualificação para responder sobre atividade profissional farmacêutica desenvolvida por 

determinada empresa. 

- A Resolução n.º 415/04 do Conselho Federal de Farmácia que dispõe sobre as atribuições do 

farmacêutico no Gerenciamento de Resíduos dos Serviços de Saúde, e que habilita o farmacêutico a 

assumir a responsabilidade técnica por PGRSS – Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços 

de Saúde. 

- A Resolução n.º 428/05 do Conselho Federal de Farmácia que institui a Certidão de Regularidade 

Técnica e dá outras providências 

- A RDC 306/04 ANVISA que exige em seu item 2.2 a apresentação de Anotação de 

Responsabilidade Técnica - ART, Certificado de Responsabilidade Técnica – CRT ou documento 

similar dos profissionais que assumiram a Responsabilidade pela elaboração e implantação de 

PGRSS – Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde, e no item 2.2.3 assenta que os 

dirigentes ou responsáveis técnicos dos serviços de saúde podem ser responsáveis pelo PGRSS desde 

que atendam os requisitos da norma. 

- A Norma Técnica do Estado - Resolução n.° 02/2005 - SEMA/SESA; 

   

      DELIBERA: 

 

Art. 1.º – Os farmacêuticos responsáveis técnicos pelos estabelecimentos farmacêuticos registrados 

no CRF-PR, e que constam na Certidão de Responsabilidade Técnica – CRT na condição de “Diretor 



           

Técnico” já estão previamente designados e autorizados a responder pelo PGRSS não sendo 

necessária a emissão de ou CRT específica para este fim. 

Parágrafo 1º - O não farmacêutico (prático ou oficial de farmácia, técnico ou auxiliar de farmácia) 

mesmo que diretor técnico, está impedido de elaborar e implantar o PGRSS. 

Parágrafo 2º - No caso previsto no parágrafo anterior, o estabelecimento poderá ser assistido por  

farmacêutico devidamente inscrito no Conselho Regional de Farmácia o qual deverá requerer a 

anotação da sua responsabilidade na forma do art. 3°.  

 

Art. 2.º – Nos casos em que o Diretor Técnico não pretender assumir a Responsabilidade Técnica 

pelo PGRSS e  outro farmacêutico que já conste na CRT como substituto ou assistente técnico for 

assumir, este deverá solicitar ao CRF-PR a anotação de  Responsabilidade Técnica pelo PGRSS e 

emissão de certidão específica. 

 

Parágrafo I – No ato do requerimento de CRT pelo PGRSS, deverá ser anexado designação do 

representante legal da empresa e ciência do diretor técnico. 

 

Art. 3.º - Nos casos em que o farmacêutico solicitar a anotação de Responsabilidade Técnica pelo 

PGRSS por estabelecimento já registrado no CRF-PR, porém sem possuir vínculo de 

Responsabilidade Técnica com o requerente, deverá apresentar os seguintes documentos: 

 

I – Carteira de trabalho assinada, ou contrato de prestação de serviços, ou prova de sociedade entre o 

profissional e a empresa; 

II – Declaração do Diretor Técnico de que não responderá pela elaboração e implantação do PGRSS 

da empresa; 

III - No ato do requerimento de CRT pelo PGRSS, deverá ser anexado designação do representante 

legal da empresa e ciência do diretor técnico. 

 

Art. 4.º - Nos casos em que o  farmacêutico solicitar a anotação de Responsabilidade Técnica pelo 

PGRSS por estabelecimento não registrado no CRF-PR, deverá apresentar os seguintes documentos: 

I – Cópia autenticada ou original do Contrato Social, estatuto, ou documento equivalente da empresa 

arquivada na junta comercial ou quando for o caso, em cartório de Títulos e documentos. 

II – Carteira de trabalho assinada, ou contrato de prestação de serviços, ou prova de sociedade entre 

o profissional e a empresa; 



           

 

 

Parágrafo 1.º – No ato do requerimento de CRT pelo PGRSS, deverá ser anexado designação do 

representante legal da empresa. 

 

Art. 5.º - O CRF-PR verificará a existência do PGRSS nas suas inspeções de rotina nos 

 estabelecimentos, devendo o mesmo manter cópia do PGRSS disponível. 

 

Art. 6.º - O farmacêutico poderá assumir, mediante análise prévia, a responsabilidade pelo PGRSS 

por quantos estabelecimentos forem compatíveis com a sua carga horária de trabalho.  

 

Art.  7 .º - As certidões emitidas pelo CRF-PR, de acordo com esta Deliberação, terão a validade de 

06 (seis) meses para o farmacêutico que não possui responsabilidade técnica pelo estabelecimento e 

o mesmo prazo da Certidão de Responsabilidade Técnica quando o responsável for o diretor técnico.  

 

Parágrafo I  -  Será cobrado o valor equivalente a taxa de certidão, quando esta for necessária. 

 

Art. 8.º - A conclusão do processo de implantação do PGRSS não exime o profissional farmacêutico 

de responder eticamente por erro de elaboração e/ou de implantação do mesmo. 

 

Art. 9.º -  Os casos omissos serão resolvidos pelo plenário do CRF-PR. 

 

Art.10.º - Esta deliberação entra em vigor nesta data, revogando-se as disposições em contrário. 

 

    Sala das Sessões, 29 de julho de 2005. 

 

 

 

    Farm. Everson Augusto Krum 

    Presidente do CRF-PR   


